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Coordenadoria de Expediente
Ofício no 015712021

Florianópolis, 14 de abril de 2021

Excelentíssima Sen hora

DEPUTADA PAULINHA

Nesta Casa

Senhora Deputada,

Encaminho a vossa Excelência cópia do parecer exarado pera

Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei no 007g.2t2021,
que "lnstitui a Política Estadual de lncentivo ao Terceiro Setor e adota outras

providências", para seu conhecimento.

Respeitosamente,

/'
-/-ar*r> ã-*,t^

Marlise Fdrtado Arruda Raríros Burger

Coordenadora de Expediente

Gabinete DePu

Recebido em

a

Funcionário

GCrzozyRQX 068Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www. alesc.sc.gov. br
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Ofício GPS/DL/ 0254 12021

Florianópolis, 14 de abril de 2021

Excelentíssimo Senhor

GERSON LUIZSCHWERDT

Chefe da Casa Civil

Nesta

Senhor Chefe,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado

pela Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei

no 0079.212021, que "lnstitui a Política Estadual de Incentivo ao Terceiro Setor e
adota outras providêncías", a fim de obter manifestação sobre a matéria legislativa

em exame.

mente,

ALBA

Primeiro Secretário
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Ofício GPS/DL/ 0255 12021

Florianópolis, 14 de abril de 2021

llustríssimo Senhor

MARIO CEZAR DE AGUIAR

Presidente do conselho das Federações Empresariais de sc (coFEM)

Nesta

Senhor Presidente,

Encamínho a Vossa Senhoria copia do parecer exarado pela

Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao projeto de Lei

no 0079.212021, que "lnstitui a Política Estadual de lncentivo ao Terceiro Setor e

adota outras providências", a fim de obter manifestação sobre a matéria legislativa

em exame.

ente,

Dep RDO ALBA

rimeiro Secretário

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Cenho
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www. alesc.sc.gov. br
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cE coFEM No 009/2021

Florianópolis, 5 de maio de 2021

Excelentíssimo Senhor
RICARDO ALBA
Deputado Estadual
1o Secretário da Mesa Diretora
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
Florianópolis, SC

Senhor Deputado,

Cumprimentando-o e em resposta ao OfÍcio G
posição do Conselho das Federações Empresariais de Sa

Rodovia Admar Gonzaga, 2765 - 30 andar
CEP 88034-001 - Florianópotis - SC

Fone: (48) 32314135
E-mail: cofem@fiesc.com. br

, manifestamos a

rina - COFEM ao

(onselho
dos Federoções
Empresoriois de
Sonto (olarino

Proieto de Lei 79/20ã, de autoria da Deputada Paulinha, que instituia política Estadual
de lncentivo ao Terceiro Setor.

Embora meritório por estimular a aplicação de recursos no apoio à promoção de ações
que visam o desenvolvimento econômico e social, o projeto apresenta entraves na
aplicação das regras fiscais para os contribuintes catarinenses, ao determinar a
obrigatoriedade de doações.

Para as empresas que utilizam os tratamentos tributários diferenciados, como forma de
manter investimentos em Santa Catarina e trabalhar pelo crescimento econômico de
nosso Estado, um novo critério condicionante para a utilização desses benefícios
configura alteração substancial nas normas legais vigentes, trazendo insegurança
jurídica na relação com a Administração Pública.

Por outro lado, considerando que doações em fundos constitucionais, mediante
incentivos fiscais são liberalidades de quem recolhe os tributos, torná-las obrigatórias
pode ser interpretado como um contrassenso.

No texto do projeto há também uma sobreposição ao art. 80, da Lei Estadu al 17 .76211g,
que já estabelece "doações obrigatórias" ao Fundo do ldoso e que, como é sabido, vem
causando transtornos operacionais na contabilidade fiscal das empresas e gerando
custos adicionais.

A fim de sanar os referidos entraves, o COFEM sugere que o projeto seja aperfeiçoado
de forma a tornar as doações ao terceiro setor optativas, de acordo com a seguinte
redação:
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/ il Conselho
dos Federoções
Empresoriois de
Sonlo Colorino

ACUIAR
da FIESC

Rodovia Admar Gonzaga, 2765 - 30 andar _
CEP 88034-00í - Florianópolis - SC

Fone: (48) 3231
E-mail: coÍem@fiesc

le

Art.40 As entidades suieitas ao efetivo recolhimento de imposto de renda trib
pelo regime de lucro real, que fizerem opção pelas deduções permitidas pelas
federais de incentivo fiscal em projetos aptos a receberem as referidas verbas de
doação, são as que sejam enquadradas nas seguintes categorias:
t-.............
ll-..........
ilt - .........

Art. 50 As entidades descritas nos incisos l, ll e lll do art.4 o desta Lei, que optarem
pelas deduções previstas na Lei Federal no 8.313, de 23 de dezembro de 1gg1,
na Lei Federal no 8.685, de 20 de julho de 1993, na Lei Federal no g.06g, de 13 de
julho de 1990, na Lei Federal no 11.438, de 29 de dezembro de 2006, na Lei
Federal no 12. 715, de 17 de setembro de 2012, poderão doar ou investir os
valores deduzidos em favor de entidades do terceiro setor do Estado de Santa
Catarina, cadastradas no PITS.

s 10...........

s 2"...........

$ 30 suprimir

Assim, contamos com sua atuação parlamentar no sentido de aprimorar o projeto, ao
tempo em que manifestamos expressões de consideração.

Atenciosamente,

MARIO
Á'rí'^*

EM r L|OÃõSSMARK SCH RAM M
Vice-Presidente FECOM ERCTO

/ í)! nI /t.t* N l4'+/'^I;/
U*N ROBERTO TAUFFER

Presidente da FCDU$C
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sÉRãro nVoÉïcúes ALVES
Presidente da FACISC

JOSÉ

ct4-A+"----
RAMOS FONSECA

SEBRAE-SC

t

PEqROZO
FAESCente

..&,.,fu*d^,
Presidente da FAMPESC Firetor
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Apos respondida a diligência, usando os atributos do Regimento
lnterno em seu artigo 142, devolve-se o presente Processo Legislativo
PL.10079.212021 para o Senhor Deputado Valdir Cobalchini, para exarar
relatório conforme prazo regimental.

Sala da Comissão, em 2 de junho de 2021
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Alexandre Luiz Soa res
Chefe de Secretaria


